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PLANO DE TRABALHO PARA 2025

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO
[bookmark: _GoBack]
Legislação:
1. Lei Nº. 934/2000 de 27 de dezembro de 2000 – “Institui o Sistema de Controle Interno no município e dá outras providências”. 
2. Decreto Nº. 011/2002 de 25 de fevereiro de 2002 – “Aprova o Regimento Interno do Sistema de Controle Interno do Município”.
3. Regimento Interno do Sistema de Controle Interno do Município de São Paulo das Missões.
4. Lei Nº. 997/2002 de 11 de dezembro de 2002 – “Altera a Lei Municipal Nº. 934/2000, por acréscimo e revogação de seu artigo 16”.
5. Decreto Nº. 047/2014 de 05 de dezembro de 2014 – “Altera o Artigo 05 do Regimento Interno do Sistema de Controle Interno do Município de São Paulo das Missões, instituído pelo Decreto Nº. 011/2002”. 
6. Decreto nº 67/2022 de 26 de dezembro de 2022 -  “Altera os Arts. 5º e 9º do Regimento Interno do Sistema de Controle Interno do Município de São Paulo das Missões, instituído pelo Decreto nº 011/2002.
7. Lei Municipal nº 1.862 de 30 de janeiro de 2025, altera a Lei Municipal nº 934/2000 de 27 de dezembro de 2000, que institui o sistema de controle Interno no município e dá outras providencias. 

Atividades de Controle Interno:
	
	VISÃO GERAL- 

	O Sistema de Controle Interno do Município de São Paulo das Missões desenvolve as suas atividades na Administração Pública Municipal, tanto no Poder Executivo quanto no Poder Legislativo, apoiado no seguinte tripé:

1. Atuação Preventiva: São ações e inspeções desenvolvidas com a finalidade de evitar a ocorrência de erros, desperdícios ou irregularidades.
2. Atuação Detectiva: São ações e inspeções projetadas para encontrar falhas quando da sua ocorrência, permitindo a adoção de medidas tempestivas para a sua correção.
3. Atuação Corretiva: São ações e inspeções com o intuito de atuar sobre o problema já ocorrido, permitindo a posterior correção e, em sendo o caso, responsabilização de quem lhe deu causa.

TÉCNICAS DE ATUAÇÃO – 

1. Auditoria: É o instrumento de trabalho que compreende as técnicas necessárias ao exame analítico dos atos da administração e à avaliação dos sistemas contábil, financeiro, de pessoal, administrativo e de operação, mediante a confrontação entre uma situação encontrada com um critério técnico, operacional ou legal, para fins de comprovação da regularidade e dos resultados na gestão total ou parcial dos recursos públicos.
2. Inspeção: É o instrumento de trabalho que constata o funcionamento dos subsistemas, a integridade de bens, a existência, consistência ou procedência de fatos ou indícios de irregularidades, suprindo omissões, lacunas de informações, esclarecendo dúvidas ou verificando denúncias ou representações.
3. Fiscalização: É a técnica que examina a formação do ato administrativo e os processos decisórios da Administração Pública, incluindo todos os procedimentos necessários para tanto.
4. Processo de Contas: É a verificação da correta aplicação dos recursos públicos.
5. Avaliações: As avaliações devem ocorrer constante e periodicamente, contendo diferentes etapas.
6. Relatórios: Os relatórios materializam o trabalho da UCCI, envolvendo desde o desenvolvimento do texto, com destaque aos achados, até a organização dos papéis de trabalho, definição de argumento e conclusões que constarão de cada seção do texto.
7. Papéis de Trabalho: São documentos que fundamentam as informações obtidas durante a utilização das técnicas de trabalho próprias do SCI, podendo ser por ele elaborado ou obtidos de qualquer fonte. Consubstanciam a base física da documentação das atividades de controle, registrando dados das unidades e subsistemas, fatos e infamações obtidas. Os papéis de trabalho podem ser permanentes, sendo então arquivados ou, correntes que, depois de servirem como registro de dados durante um exame de objeto, serão descartados ao final do trabalho.

 TÉCNICAS DE ATUAÇÃO – PORMENORIZANDO 
Auditoria: A mesma deve obedecer a seguinte cronologia:
a) Instauração: abertura do processo, contendo requerimento do órgão de controle interno e o objeto a ser examinado.
b) Planejamento: definição adequada dos trabalhos a serem realizados, considerando os recursos humanos, materiais, financeiros, temporais, tecnológicos, etc.
c) Execução: compreende a realização de provas, reunião de evidências, desenvolvimento dos trabalhos com base os achados de causa e efeito, discussão dos resultados e elaboração do relatório final.
d) Acompanhamento: acerca da aceitação e implementação das recomendações, para garantir a eficácia do trabalho.

Inspeção: A mesma deve obedecer a seguinte cronologia:
a) Inspeções físicas.
b) Observação das atividades e condições.
c) Testes.
d) Exame de registros.

Fiscalização: A mesma deve obedecer a seguinte cronologia:
a) Indagação escrita ou oral.
b) Análise documental.
c) Conferência de cálculos.
d) Confirmação externa.
e) Correlação das informações obtidas.

Processo de Contas: A mesma deve obedecer a seguinte cronologia:
a) Prestação de Contas: deve ser apresentada por todo e qualquer que tem sob sua responsabilidade bens ou valores públicos ou que for investido na função de administrar.
b) Tomada de Contas: processo administrativo com o objetivo de apurar fatos, identificar responsáveis, verificar a aplicação dos recursos, quantificar débitos e responsabilizar que tiver dado causa a danos.
c) Tomada de Contas Especial: resulta da omissão do dever de prestar contas, de irregularidade nas contas apresentadas ou de qualquer outro procedimento que tenha detectado falhas em contas prestadas por alguém.

Avaliações: As mesmas devem obedecer a seguinte cronologia:
a) Avaliação de resultados.
b) Avaliação de conteúdo.
c) Avaliação de processo.
d) Avaliação de impacto.


Relatórios: Os mesmos devem obedecer a seguinte cronologia:
a) Apresentar as causas de ocorrência do problema.
b) Demonstrar analiticamente os resultados.
c) Indicar elementos para a solução do problema.
d) Reunir informações e fazer referência a documentos para subsidiar eventuais processos posteriores. 


MATRIZ DE PLANEJAMENTO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

	Janeiro – dia 15– quarta-feira.     
	Abertura do ano e elaboração plano de trabalho e definição do cronograma de reuniões

	Fevereiro – dia 19 – quarta-feira.  
	Convocação para eleições para presidência.
Conversa sobre as normas que versam sobre a UCCI.
Avaliações de fechamentos de 2024.

	Março – dia 12– quarta-feira.      
	Inspeção no cadastro imobiliário do município (prazo de 3 meses)

	Abril – dia 09 – quarta-feira.        
	Continuação inspeção cadastro imobiliário.

	Maio – dia 14 – quarta-feira.         
	Auditoria cadernetas de bordo

	Junho – dia 11 – quarta-feira.        
	Fiscalização no Organograma de  compras e pagamentos

	Julho – dia 09– quarta-feira.         
	Auditoria Almoxarifados

	Agosto – dia 13 – quarta-feira.       
	Inspeção Contrato hospital

	Setembro – dia 10 – quarta-feira.     
	Auditoria de Diárias

	Outubro – dia 15 – quarta-feira.       
	Auditoria adiantamentos

	Novembro – dia 12– quarta-feira.     
	Auditoria Licitações

	Dezembro – dia 10 – quarta-feira.        
	Previsões de encerramento de ano e relatórios




